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Classificação 

Designação orgânica c económica 

Em Lonlos 

Orgânica 

Funcional 

Económica 

Reforços 

ou 

inscrições 

Anulações 

Capiiulo 

| 

Divisão 

Sub¬ 

divisão 

Código 

Alínea 




— 



16 - Ministério das Obras Púbficas, Transportes e Comunicações 



04 






Secretarla-Gerai 




01 


! 



Serviços próprios 







38.00 


Transferências — Sector público: 







38.03 


Serviços autónomos: 






8.03.3 

38.03 

2 

Laboratório Nacional de Engenharia Civil. 

74 500 

- 




8.05.0 

38.03 

3 

Junta Autónoma de Estradas — Funcionamento normal 

300 000 

- 








374 500 

- 








6 021 946 

6 021 946 


Direcção dos Serviços Gerais do Orçamento da Direcção-Geral da Contabilidade Pública, 30 de Dezembro 
de 1988. — Pelo Director, Maria Helena Duarte Tavares Lopes Pereira. 


MINISTÉRIO 00 PLANEAMENTO 
E DA ADMINISTRAÇÃO 00 TERRITÓRIO 


Decreto-Lei n.° 46/89 

de 15 de Fevereiro 

A problemática da informação estatística regional de 
natureza económica tem constituído motivo de preo¬ 
cupação no nosso país, não só pela acentuada insufi¬ 
ciência da sua produção e tratamento, mas também pe¬ 
las divergências que se verificam entre as matrizes de 
delimitação espacial adoptadas ou utilizadas pelos di¬ 
ferentes sectores administrativos. 

Tal prática tem inviabilizado análises integradas so¬ 
bre diversos espaços regionais por manifesta impossi¬ 
bilidade de comparação de informação oriunda de di¬ 
ferentes sectores. 

Esta situação não é compatível com a preparação de 
todo um conjunto de decisões relativas ao planeamento 
do desenvolvimento e a uma valorização significativa 
no contexto das Comunidades Europeias, uma vez que 
a nossa adesão significa a adopção necessária de re¬ 
gras e procedimentos estatísticos comuns, onde a in¬ 
formação regional assume grande importância. Na ver¬ 
dade, para além das exigências decorrentes da política 
regional comunitária transmitidas pela DG XVI, 
verifica-se também, noutros departamentos da Comis¬ 
são das Comunidades Europeias, a indispensabilidade 
de existência dessa informação (designadamente nas DG 
II, III, IV, V, VI, VII, X e XXII); não é só a CEE, 
no entanto, que manifesta estas preocupações: também 
o Banco Europeu de Investimento utiliza a informa¬ 
ção estatística regional. 

Não é naturalmente concebível que cada um destes 
utilizadores adopte ou se submeta a divisões regionais 
próprias, e por essa razão foi criada, no âmbito da 
CEE, entre o Office Statistique, os serviços da Comis¬ 
são e os Estados membros uma norma comum, que se 
designa por Nomenclatura das Unidades Territoriais 
para Fins Estatísticos (NUTS). 

Essa Nomenclatura é constituída por três níveis de 
agregação para unidades territoriais (níveis i, n e m), 
cuja fixação concreta em cada Estado membro corres¬ 


ponde quer a características específicas nacionais, quer 
às condicionantes e objectivos espaciais das políticas na¬ 
cionais de desenvolvimento regional. 

Estabelecidos os três níveis da NUTS em Portugal 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.° 34/86, de 
26 de Março, verificou-se não existir correspondência 
total entre a sua delimitação e a das regiões e zonas 
agrárias, compreendidas pelas direcções regionais de 
agricultura, do Ministério da Agricultura, Pescas e Ali¬ 
mentação, regulamentadas pelo Decreto-Lei n.° 190/86, 
de 16 de Julho, às quais corresponde uma parcela sig¬ 
nificativa da compilação nacional de informação esta¬ 
tística de base regional. 

Sentida a necessidade de compatibilização das diferen¬ 
tes matrizes de delimitação envolvidas, procedeu-se aos 
respectivos trabalhos de ajustamento, de acordo com o 
seguinte método: as unidades de nível m da NUTS cor¬ 
responderão à agregação de zonas agrárias ou a zonas 
agrárias estabelecidas; as regiões agrárias corresponde¬ 
rão à agregação de unidades de nível III da NUTS; as 
unidades de nível n corresponderão à agregação de re¬ 
giões agrárias ou a regiões agrárias estabelecidas. 

Assim: 

Nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 201.° da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo l.° 

Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 

Os níveis I, n e m da Nomenclatura das Unidades 
Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) são fixados 
do seguinte modo: 

Nível i — constituído por três unidades, corres¬ 
pondentes ao território do continente e de cada 
uma das Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira; 

Nível u — constituído por sete unidades, corres¬ 
pondentes, no continente, às áreas de actuação 
das comissões de coordenação regional, criadas 
pelo Decreto-Lei n.° 494/79, de 21 de Dezem¬ 
bro, com a nova delimitação constante do 
anexo I ao presente decreto-lei, de que faz parte 
integrante, e ainda aos territórios das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira; 
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Nível ui — constituído por 30 unidades, das quais 
28 no continente, com a nova delimitação cons¬ 
tante do anexo li ao presente decreto-lei, de que 
faz parte integrante, e duas correspondentes às 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. 

Artigo 2.° 

Regiões e zonas agrárias 

As regiões e zonas agrárias compreendidas pelas di¬ 
recções regionais de agricultura, regulamentadas pelo 
Decreto-Lei n.° 190/86, de 16 de Julho, são Fixadas do 
seguinte modo: 

Regiões agrárias — constituídas por sete unidades, 
correspondentes ao território do continente, com 
a nova delimitação constante do anexo m ao 
presente decreto-lei, de que faz parte integrante; 

Zonas agrárias — constituídas por 66 unidades, 
correspondentes ao território do continente, com 
a nova delimitação constante do anexo iv ao 
presente decreto-lei, de que faz parte integrante. 

Artigo 3.° 

Recolha e compilação de informação estatística de base regional 

1 — A aplicação da NUTS é obrigatória em todos os 
casos de recolha e compilação de informação estatística 
de natureza económica e demográfica realizada no con¬ 
texto das competências e atribuições dos serviços públi¬ 
cos, integrados ou não no Sistema Estatístico Nacional. 

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
os serviços públicos deverão recolher e compilar a in¬ 
formação estatística, sempre que possível, no âmbito 
geográfico autárquico, devendo permitir a sua dispo¬ 
nibilidade ao nível das ilhas, nos casos das Regiões Au¬ 
tónomas dos Açores e da Madeira. 

3 — Nos casos das unidades NUTS de nível II Norte 
e Centro, deverão os dados estatísticos referentes ao 
sector agrícola ser apresentados de acordo com as de¬ 
limitações territoriais das regiões agrárias que as com¬ 
põem. 

Artigo 4.° 

Revogação de legislação anterior 

Pelo presente decreto-lei ficam revogados o n.° 3 do 
artigo l.° do Decreto-Lei n.° 494/79, de 21 de Dezembro, 
e respectivo anexo, o Despacho Normativo n.° 90/80, 
de 25 de Fevereiro, o Despacho n.° 5/82, de 21 de Ja¬ 
neiro, a Resolução do Conselho de Ministros n.° 34/86, 
de 26 de Março, eon,°4 do artigo l.° do Decreto-Lei 
n.° 190/86, de 16 de Julho, e respectivo anexo. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 
de Outubro de 1988. — Aníba/ António Cavaco 
Silva — Vasco Joaquim Rocha Vieira — Uno Dias 
Migue I — Luís Francisco Valente de Oliveira — Álvaro 
Roque de Pinho Bissaia Barreto. 

Promulgado em 16 de Novembro de 1988. 

Publique-se. 

O Presidente da República, Mário Soares. 

Referendado em 1 de Fevereiro de 1989. 

O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 


ANEXO I 

Unidades de nível ti da NUTS no continente 

Norte. 

Centro. 

Lisboa e Vale do Tejo. 

Alentejo. 

Aluarve. 



Norte 

Minho-Lima (dez municípios; 2213 km 2 ; 265 000 habitantes): Arcos 
de Valdevez, Caminha, Melgaço, Monção, Paredes de Coura, 
Ponte da Barca, Ponte de Lima, Valença, Viana do Castelo e Vila 
Nova de Cerveira. 

Cávado (seis municípios; 1216 km 2 ; 352 000 habitantes): Amares, Bar¬ 
celos, Braga, Esposende, Terras de Bouro e Vila Verde. 

Ave (seis municípios; 1250 km 2 ; 460 000 habitantes): Fafe, Guima¬ 
rães, Póvoa de Lanhoso, Vieira do Minho, Vila Nova de Famali- 
cão e Santo Tirso. 

Grande Porto (nove municípios; 815 km 2 ; 1 178 000 habitantes): Es¬ 
pinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, 
Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia. 
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Tâmega (quinze municípios; 2618 km 2 ; 530 000 habitantes): Castelo 
de Paiva, Cabeceiras de Basto, Celorico de Basto, Amarante, 
Baião, Felgueiras, Lousada, Marco de Canaveses, Paços de Fer¬ 
reira, Paredes, Penafiel, Mondim de Basto, Ribeira de Pena, Cin- 
fães e Resende. 

Entre Douro e Vouga (cinco municípios; 847 km 2 ; 249 000 habitan¬ 
tes): Arouca, Feira, Oliveira de Azeméis, São João da Madeira 
e Vale de Cambra. 

Douro (dezanove municípios; 4099 km 2 ; 264 000 habitantes): Carra- 
zeda de Ansiães, Freixo de Espada à Cinta, Torre de Moncorvo, 
Vila Flor, Vila Nova de Foz CÔa, Alijó, Mesào Frio, Peso da Ré¬ 
gua, Sabrosa, Santa Marta de Penaguião, Vila Real, Armamar, 
Lamego, Moimenta da Beira, Penedono, São João da Pesqueira, 
Sernancelhe, Tabuaço e Tarouca. 

Alto Trás-os-Montes (catorze municípios; 8136 km 2 ; 276 000 habi¬ 
tantes): Alfândega da Fé, Bragança, Macedo de Cavaleiros, Mi¬ 
randa do Douro, Mirandela, Mogadouro, Vimioso, Vinhais, Bo¬ 
ticas, Chaves, Montalegre, Murça, Valpaços e Vila Pouca de 
Aguiar. 

Centro 

Baixo Vouga (doze municípios; 1830 km 2 ; 353 000 habitantes): 
Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, Ithavo, 
Mealhada, Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga 
e Vagos. 

Baixo Mondego (oito municípios; 2042 km 2 ; 339 000 habitantes): Can- 
tanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Mira, 
Montemor-o-Velho, Penacova e Soure. 

Pinhal Litoral (cinco municípios; 1753 km 2 ; 223 000 habitantes): Ba¬ 
talha, Leiria, Marinha Grande, Pombal e Porto de Mós. 

Pinhal Interior Norte (catorze municípios; 2614 km 2 ; 157 000 habi¬ 
tantes): Arganil, Góis, Lousà, Miranda do Corvo, Oliveira do Hos¬ 
pital, Pampilhosa da Serra, Penela, Tábua, Vila Nova de Poia- 
res, Alvaiázere, Ansião, Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos 
e Pedrógão Grande. 

Pinhal Interior Sul (cinco municípios; 1924 km 2 ; 60 000 habitantes): 

Oleiros, Proença-a-Nova, Sertâ, Vila de Rei e Mação. 
Dão-Lafões (quinze municípios; 3486 km 2 ; 298 000 habitantes): Aguiar 
da Beira, Carregai do Sal, Castro Daire, Mangualde, Mortágua, 
Nelas, Oliveira de Frades, Penalva do Castelo, Santa Comba Dão, 
São Pedro do Sul, Sátão, Tondela, Vila Nova de Paiva, Viseu e 
Vouzela. 

Serra da Estrela (três municípios; 869 km 2 ; 56 000 habitantes): For¬ 
nos de Algodres, Gouveia e Seia. 

Beira Interior Norte (nove municípios; 4061 km 2 ; 126 000 habitantes): 
Almeida, Celorico da Beira, Figueira de Castelo Rodrigo, Guarda, 
Manteigas, Meda, Pinhel, Sabugal e Trancoso. 

Beira Interior Sul (quatro municípios; 3740 km 2 ; 85 000 habitantes): 
Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Penamacor e Vila Velha de 
Ródão. 

Cova da Beira (três municípios; 1352 km 2 ; 97 000 habitantes): Bel¬ 
monte, Covilhã e Fundão. 

Lisboa e Vale do Tejo 

Oeste (treze municípios; 2506 km 2 ; 365 000 habitantes): Alcobaça, 
Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, Óbidos, Peniche, Alenquer, 
Arruda dos Vinhos, Cadaval, Lourinhã, Mafra, Sobral de Monte 
Agraço e Torres Vedras. 

Grande Lisboa (sete municípios; 1046 km 2 ; 1 899 000 habitantes): 
Amadora, Cascais, Lisboa, Loures, Oeiras, Sintra e Vila Franca 
de Xira. 

Península de Setúbal (nove municípios; 1529 km 2 ; 661 000 habitantes): 
Alcochete, Almada, Barreiro, Moita, Montijo, Palmeia, Seixal, Se¬ 
simbra e Setúbal. 

Médio Tejo (onze municípios; 2591 km 2 ; 237 000 habitantes): Abran- 
tes, Alcanena, Constância, Entroncamento, Ferreira do Zêzere, Ga 
vião, Sardoal, Tomar, Torres Novas, Vila Nova da Barquinha c 
Vila Nova de Ourém. 

Lezíria do Tejo (onze municípios; 4277 km 2 ; 238 000 habitantes): 
Azambuja, Almeirim, Alpiarça, Benavente, Cartaxo, Chamusca, 
Coruche, Golegã, Rio Maior, Salvaterra de Magos e Santarém. 

Alentejo 

Alentejo Litoral (cinco municípios; 5264 km 2 ; 113 000 habitantes): 

Alcácer do Sal, Grândola, Odemira, Santiago do Cacém e Sines. 
Alto Alentejo (catorze municípios; 5935 km 2 ; 133 000 habitantes): 
Mora, Alter do Chão, Arronches, Avis, Campo Maior, Castelo 
de Vide, Crato, Eivas, Fronteira, Marvão, Monforte, Nisa, Ponte 
de Sor e Portalegre. 


Alentejo Central (catorze municípios; 7228 km 2 ; 177 000 habitantes): 
Alandroal, Arraiolos, Borba, Estremoz, Évora, Montemor-o-Novo, 
Mourão, Portei, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Vendas No¬ 
vas, Viana do Alentejo, Vila Viçosa e Sousel. 

Baixo Alentejo (treze municípios; 8503 km 2 ; 153 000 habitantes): Al- 
justrel, Amodôvar, Alvito, Barrancos, Beja, Castro Verde, Cuba, 
Ferreira do Alentejo, Mértola, Moura, Ourique, Serpa e Vidigueira. 

Algarve 

Algarve (dezasseis municípios; 4960 km 2 ; 339 000 habitantes): Albu¬ 
feira, Alcoutim, Aljezur, Castro Marim, Faro, Lagoa, Lagos, 
Loulé, Monchique, Olhão, Portimão, São Brás de Alportel, Sil¬ 
ves, Tavira, Vila do Bispo e Vila Real de Santo António. 



ANEXO III 

Regiões agrárias 

Entre Douro e Minho. 

Trás-os-Montes. 

Beira Litoral. 

Beira Interior. 

Ribatejo e Oeste. 

Alentejo. 

Algarve. 
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ANEXO IV 

Zonas agrárias 

I — Região Agrária de Entre Douro e Minho; sede — Braga 

1. a Zona Agrária — Vale do Minho; sede — Monção (seis municí¬ 
pios; 937 km 2 ; 89 000 habitantes): Caminha, Melgaço, Monção, Pa¬ 
redes de Coura, Valença e Vila Nova de Cerveira. 

2. ° Zona Agrária — Vale do Uma; sede — Ponte de Lima (quatro 
municípios; 1276 km 2 ; 176 000 habitantes): Arcos de Valdevez, 
Ponte da Barca, Ponte de Lima e Viana do Castelo. 

2, a Zona Agrária — Baixo Cávado; sede — Barcelos (dois municí¬ 
pios; 464 km 2 ; 142 000 habitantes): Barcelos e Esposende. 

4. a Zona Agrária — Alto Cávado; sede — Braga (quatro municípios; 
752 km 2 ; 210 000 habitantes): Amares, Braga, Terras de Bouro e 
Vila Verde. 

5. Zona Agrária — Vale do Ave; sede — Guimarães (seis municí¬ 
pios; 1250 km 2 ; 460 000 habitantes): Fafe, Guimarães, Póvoa de 
Lanhoso, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalieão e Santo Tirso. 

6. a Zona Agrária — Terras da Maia; sede — Vila do Conde (três mu¬ 
nicípios; 316 km 2 ; 211 000 habitantes): Maia, Póvoa de Varzim e 
Vila do Conde. 

7. " Zona Agrária — Grande Porto; sede — Porto (seis municípios; 
499 km 2 ; 967 000 habitantes): Espinho, Gondomar, Matosinhos, 
Porto, Valongo e Vila Nova de Gaia. 


8. a Zona Agrária — Vale do Sousa; sede — Pena fiel (seis municí¬ 
pios; 764 km 2 ; 293 000 habitantes): Castelo de Paiva, Felgueiras, 
Lousada, Paços de Ferreira, Paredes e Penafiel. 

P. ° Zona Agrária — Riba Douro; sede — Amarante (cinco municí¬ 
pios; 1038 km 2 ; 172 000 habitantes): Amarante, Baião, Cinfães, 
Marco de Canaveses e Resende. 

10. a Zona Agrária — Basto; sede — Cabeceiras de Basto (quatro mu¬ 
nicípios; 816 km 2 ; 65 000 habitantes): Cabeceiras de Basto, Celo- 
rico de Basto, Mondim de Basto e Ribeira de Pena, 

11. a Zona Agrária — Arouca; sede — Arouca (cinco municípios; 
847 km 2 ; 249 000 habitantes): Arouca, Feira, Oliveira de Azeméis, 
São João da Madeira e Vale de Cambra. 


II — Região Agrária de Trás-os-Montes; sede — Mlrandela 

L a Zona Agrária — Planalto Mirandês; sede — Mogadouro (três mu¬ 
nicípios; 1719 km 2 ; 35 000 habitantes): Miranda do Douro, Mo¬ 
gadouro e Vimioso. 

2. a Zona Agrária — Terra Fria; sede — Bragança (dois municípios; 
1848 km 2 ; 52 000 habitantes); Bragança e Vinhais. 

3. a Zona Agrária — Terra Quente; sede — Macedo de Cavaleiros 
(três municípios; 1691 km 2 ; 59 000 habitantes): Alfândega da Fé, 
Macedo de Cavaleiros e Mirandeia. 

4 . 0 Zona Agrária — Barroso; sede — Montalegre (dois municípios; 
1120 km 2 ; 29 000 habitantes): Boticas e Montalegre. 

5. a Zona Agrária — Alto Tâmega; sede — Chaves (dois municípios; 
1148 km 2 ; 72 000 habitantes): Chaves e Valpaços. 

6. * Zona Agrária — Alvâo Padrela; sede — Vila Pouca de Aguiar 
(dois municípios; 610 km 2 ; 29 000 habitantes): Murça e Vila Pouca 
de Aguiar. 

7. a Zona Agrária — Baixo e Cimo Corgo; sede — Vila Real (seis mu¬ 
nicípios; 1026 km 2 ; 116 000 habitantes): Alijó, Mesão Frio, Peso 
da Régua, Sabrosa, Santa Marta de Penaguiâo e Vila Real. 

8. a Zona Agrária — Lamego; sede — Lamego (três municípios; 
417 km 2 ; 52 000 habitantes): Armamar, Lamego e Tabuaço. 

9. a Zona Agrária — Douro Superior Sul; sede — Vila Nova de Foz 
Côa (dois municípios; 651 km 2 ; 21 000 habitantes); Sào João da 
Pesqueira e Vila Nova de Foz Côa. 

10. a Zona Agrária — Douro Superior Norte; sede — Torre de Mon- 
corvo (quatro municípios; 1337 km 2 ; 42 000 habitantes): Carrazeda 
de Ansiães, Vila Flor, Torre de Moncorvo e Freixo de Espada à 
Cinta. 

11. a Zona Agrária — Távora; sede — Moimenta da Beira (quatro 
municípios; 668 km 2 ; 33 000 habitantes): Tarouca, Moimenta da 
Beira, Sernancelhe e Penedono. 


III — Região Agrária da Beira Litoral; sede — Coimbra 

L a Zona Agrária — Aveiro; sede — Aveiro (oito municípios; 
1080 km 2 ; 239 000 habitantes): Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estar- 
reja, flhavo, Murtosa, Ovar, Sever do Vouga e Vagos. 

2. a Zona Agrária — Bairrada; sede — Águeda (quatro municípios; 
750 km 2 ; 114 000 habitantes): Águeda, Anadia, Mealhada e Oli¬ 
veira do Bairro. 

3. a Zona Agrária — Gândara; sede — Figueira da Foz (cinco muni¬ 
cípios; 1372 km 2 ; 167 000 habitantes): Cantanhede, Figueira da Foz, 
Mira, Montemor-o-Velho e Soure. 

4. a Zona Agrária — Coimbra; sede — Coimbra (três municípios; 
670 km 2 ; 172 000 habitantes): Condeixa-a-Nova, Penacova e 
Coimbra. 

5. a Zona Agrária — Pinhal; sede — Miranda do Corvo (nove mu¬ 
nicípios; 1186 km 2 ; 88 000 habitantes): Lousà, Miranda do Corvo, 
Penela, Vila Nova de Poiares, Alvaiázere, Ansiào, Castanheira de 
Pêra, Pedrógão Grande e Figueiró dos Vinhos. 

6. a Zona Agrária — Beira Serra; sede — Oliveira do Hospital (cinco 
municípios; 1428 km 2 ; 69 000 habitantes): Arganil, Góis, Oliveira 
do Hospital, Pampilhosa da Serra e Tábua. 

7. a Zona Agrária — Dâo e Mondego; sede — Mangualde (seis mu¬ 
nicípios; 1011 km 2 ; 79 000 habitantes): Aguiar da Beira, Carregai 
do Sal, Mangualde, Nelas, Penalva do Castelo e Sátào. 

8. a Zona Agrária — Tondela; sede — Tondela (cinco municípios; 
1067 km 2 ; 86 000 habitantes): Mortágua, Oliveira de Frades, Santa 
Comba Dão, Tondela e Vouzela. 

9. a Zona Agrária — Viseu; sede — Viseu (quatro municípios; 
1408 km 2 ; 133 000 habitantes): Castro Daire, São Pedro do Sul, 
Vila Nova de Paiva e Viseu. 

10. a Zona Agrária — Leiria; sede — Leiria (cinco municípios; 
1753 km 2 ; 223 000 habitantes): Pombal, Batalha, Leiria, Marinha 
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IV — Região Agrária da Beira Interior; sede — Castelo Branco 

/. a Zona Agrária — Nordeste da Beira; sede — Pinhel (quatro mu¬ 
nicípios; 1642 km 1 2 3 4 5 6 7 8 ; 45 000 habitantes): Figueira de Castelo Rodrigo, 
Pinhel, Trancoso e Meda. 

2. a Zona Agrária — Cimo Côa ; sede — Sabugal (dois municípios; 
1347 km 2 ; 28 000 habitantes): Almeida e Sabugal. 

3. a Zona Agrária — Serra da Estrela; sede — Guarda (três municí¬ 
pios; 1072 km 2 ; 53 000 habitantes): Celorico da Beira, Guarda e 
Manteigas. 

4. a Zona Agrária — Alto Mondego; sede — Gouveia (três municí¬ 
pios; 869 km 2 ; 56 000 habitantes): Fornos de Algodres, Gouveia 
e Seia. 

5. a Zona Agrária — Cova da Beira; sede — Fundão (três municípios; 
1352 km 2 ; 97 000 habitantes): Belmonte, Covilhã e Fundão. 

6. a Zona Agrária — Campinha; sede — Idanha-a-Nova (dois muni¬ 
cípios; 1970 km 2 : 25 000 habitantes): Idanha-a-Nova e Penamacor. 

7. a Zona Agrária — Campo e Tejo; sede — Castelo Branco (dois mu¬ 
nicípios; 1770 km 2 ; 60 000 habitantes): Castelo Branco e Vila Ve¬ 
lha de Ródão. 

8. a Zona Agrária — Pinhal; sede — Sertà (cinco municípios; 
1924 km 2 ; 60 000 habitantes): Mação, Oleiros, Proença-a-Nova, 
Sertà e Vila de Rei. 


V — Região Agrária do Ribatejo e Oeste; sede — Vila Franca de Xira 

l ." Zona Agrária — Caldas da Rainha; sede — Caldas da Rainha 
(seis municípios; 1057 km 2 ; 164 000 habitantes): AJcobaça, Bom- 
barral, Caldas da Rainha, Nazaré, Óbidos e Peniche. 

2. 0 Zona Agrária — Torres Vedras; sede — Torres Vedras (sete mu¬ 
nicípios; 1449 km 2 ; 201 000 habitantes): Alenquer, Cadaval, Lou- 
rinhã. Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras, Arruda dos Vi¬ 
nhos e Mafra. 

3. a Zona Agrária — Loures; sede — Loures (sete municípios; 
1046 km 2 ; 1 899 000 habitantes): Amadora, Cascais, Lisboa, Lou¬ 
res, Oeiras, Sintra e Vila Franca de Xira. 

4. a Zona Agrária — Setúbal; sede — Setúbal (três municípios; 
828 km 2 ; 179 000 habitantes): Palmeia, Sesimbra e Setúbal. 

5. Zona Agrária — Montijo; sede — Montijo (seis municípios; 
701 km 2 ; 482 000 habitantes): Almada, Alcochete, Barreiro, Moita, 
Montijo e Seixa!. 

6. 43 Zona Agrária — Santarém; sede — Santarém (quatro municípios; 
1257 km 2 ; 127 000 habitantes): Cartaxo, Santarém, Rio Maior c 
Azambuja. 

7. ° Zona Agrária — Chamusca; sede — Chamusca (quatro municí¬ 
pios; 1140 km 2 ; 49 000 habitantes): Almeirim, Alpiarça, Chamusca 
e Golegã. 

8 . ° Zona Agrária — Coruche; sede — Coruche (três municípios; 
1880 km 2 ; 62 000 habitantes): Benavente, Coruche e Salvaterra de 
Magos. 

9. a Zona Agrária — Tomar; sede — Tomar (sete municípios; 
1421 km 2 ; 172 000 habitantes): Alcanena, Entroncamento, Ferreira 
do Zêzere, Tomar, Torres Novas, Vila Nova da Barquinha e Vila 
Nova de Ourem. 

10 . 0 Zona Agrária — Abrantes; sede — Abrantes (quatro municípios; 
1170 km 2 ; 65 000 habitantes): Abrantes, Constância, Gavião e Sar- 
doal. 

VI — Região Agrária do Alentejo; sede — Évora 

1. a Zona Agrária — Aicàcer do Sal; sede — Alcácer do Sal (dois mu¬ 
nicípios; 2285 km 2 ; 37 000 habitantes): Alcácer do Sal e Grândola. 

2. a Zona Agrária — Odemira; sede — Odemira (três municípios; 
2979 km 2 ; 76 000 habitantes): Odemira, Santiago do Cacém e Sines. 

3. ° Zona Agrária — Portalegre; sede — Portalegre (seis municípios; 
2190 km 2 ; 58 000 habitantes): Alter do Chão, Castelo de Vide, 
Crato, Marvão, Nisa e Portalegre. 

4. a Zona Agrária — Eivas; sede — Eivas (cinco municípios; 
1857 km 2 ; 44 000 habitantes): Arronches, Campo Maior, Eivas, 
Fronteira e Monforte. 

5. ° Zona Agrária — Ponte de Sor; sede — Ponte de Sor (três mu¬ 
nicípios; 1888 km 2 ; 31 000 habitantes): Avis, Mora e Ponte de Sor. 

6. a Zona Agrária — Évora; sede — Évora (seis municípios; 4441 km 2 ; 
105 000 habitantes): Arraiolos, Évora, Montemor-o-Novo, Portei, 
Vendas Novas e Viana do Alentejo. 

7. ° Zona Agrária — Estremoz; sede — Estremoz (quatro municípios; 
1133 km 2 ; 42 000 habitantes): Borba, Estremoz, Sousel e Vila Vi¬ 
çosa. 

8 . a Zona Agrária — Reguengos; sede — Reguengos de Monsaraz 
(quatro municípios; 1654 km 2 ; 30 000 habitantes): Alandroal, Mou- 
rão. Redondo e Reguengos de Monsaraz. 


9. a Zona Agrária — Beja; sede — Beja (cinco municípios; 3166 km"; 
64 000 habitantes): Alvito, Beja, Cuba, Mértola e Vidigueira. 

10. a Zona Agrária — Aljustrel; sede — Aljustrel (cinco municípios; 
3107 km 2 ; 48 000 habitantes): Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde, 
Ferreira do Alentejo e Ourique. 

11. a Zona Agrária — Moura; sede — Moura (três municípios; 
2230 km 2 ; 41 000 habitantes): Barrancos, Moura e Serpa. 


VII — Região Agrária do Algarve; sede — Faro 

1. a Zona Agrária — Lagos; sede — Lagos (cinco municípios; 
1276 km 2 ; 77 000 habitantes): AIjezur, Lagos, Monchique, Porti¬ 
mão e Vila do Bispo. 

2. a Zona Agrária — Silves; sede — Silves (três municípios; 917 km ; 
68 000 habitantes): Albufeira, Lagoa e Silves. 

3. a Zona Agrária — Louté; sede — Loulé (dois municípios; 911 km 2 ; 
54 000 habitantes): Loulé e São Brás de Alportel. 

4. a Zona Agrária — Tavira; sede — Tavira (cinco municípios; 
891 km 2 ; 130 000 habitantes): Castro Marim (com excepçâo das 
freguesias de Azinhal e Odeleite), Faro, Olhão, Tavira (com ex- 
cepção da freguesia de Cachopo) e Vila Real de Santo António. 

5. ° Zona Agrária — Alcoutim; sede — Alcoutim (um município; 
965 km 2 ; 10 000 habitantes): Alcoutim, freguesia de Cachopo (do 
concelho de Tavira) e freguesias de Azinhal e Odeleite (do conce¬ 
lho de Castro Marim). 




